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Art. 1º Fica, por meio desta resolução, criado o Núcleo de Fazenda Pública 
da Capital, com atribuição para atuar perante as demandas que envolvam 
entes da administração pública estadual e municipal, direta e indireta, au-
tarquias e fundações públicas, na esfera administrativa e judicial, e que 
tenham como autores e réus os residentes na cidade de Belém com de-
mandas a serem ajuizadas na capital do estado, excetuadas as hipóteses 
legais e as já dirimidas por este Conselho Superior.
§ 1º A coordenação deste Núcleo será exercida por Defensor Público de 
escolha do Defensor(a) Público(a) Geral, preferencialmente entre os titu-
lares do Núcleo.
§ 2º No tocante às Defensorias Públicas de Fazenda Pública, a 11ª Defen-
soria Pública de Atribuições Gerais será transformada em 4ª Defensoria 
Pública de Fazenda Pública, passando a constar 10 (dez) Defensorias Pú-
blicas de Fazenda Pública na Capital. A Defensoria Pública restante será 
redistribuída conforme conveniência e oportunidade da Administração.
Art. 2º As 10 (dez) Defensorias Públicas de Fazenda Pública passam a con-
tar com as seguintes atribuições:
I - 1ª Defensoria Pública de Fazenda Pública, com atribuição de atendimen-
to inicial e acompanhamento processual perante todas as varas da Fazenda 
Pública da capital, exceto do que for de atribuição de outras Defensorias 
Públicas especializadas;
II - 2ª Defensoria Pública de Fazenda Pública, com atribuição de atendi-
mento inicial e acompanhamento processual das questões de saúde públi-
ca, planos de saúde estatais e erro médico, exceto do que for de atribuição 
de outras Defensorias Públicas especializadas;
III - 3ª Defensoria Pública de Fazenda Pública, com atribuição de aten-
dimento inicial e acompanhamento processual perante todas as varas da 
Fazenda Pública da capital, exceto do que for de atribuição de outras De-
fensorias Públicas especializadas;
IV - 4ª Defensoria Pública de Fazenda Pública, com atribuição de atendi-
mento inicial e acompanhamento processual perante todas as varas da 
Fazenda Pública da capital, exceto do que for de atribuição de outras De-
fensorias Públicas especializadas;
V - 5ª Defensoria Pública de Fazenda Pública, com atribuição de atendi-
mento inicial e acompanhamento processual perante todas as varas da 
Fazenda Pública da capital, exceto do que for de atribuição de outras De-
fensorias Públicas especializadas;
VI - 6ª Defensoria Pública de Fazenda Pública, com atribuição de atendi-
mento inicial e acompanhamento processual perante todas as varas da 
Fazenda Pública da capital, exceto do que for de atribuição de outras De-
fensorias Públicas especializadas;
VII - 7ª Defensoria Pública de Fazenda Pública, com atribuição de atendi-
mento inicial e acompanhamento processual nas questões fiscais;
VIII - 8ª Defensoria Pública de Fazenda Pública, com atribuição de aten-
dimento inicial e acompanhamento processual perante todas as varas da 
Fazenda Pública da capital, exceto do que for de atribuição de outras De-
fensorias Públicas especializadas;
IX - 9ª Defensoria Pública de Fazenda Pública, com atribuição de atendi-
mento inicial e acompanhamento processual das questões de saúde públi-
ca, planos de saúde estatais e erro médico, exceto do que for de atribuição 
de outras Defensorias Públicas especializadas;
X - 10ª Defensoria Pública de Fazenda Pública, com atribuição de aten-
dimento inicial e acompanhamento processual perante todas as varas da 
Fazenda Pública da capital, exceto do que for de atribuição de outras De-
fensorias Públicas especializadas.
Art. 3º As Defensorias Públicas referidas no Art. 2º, elencadas nos incisos 
I, III, IV, V, VI, VIII, e X, funcionarão, alternadamente, uma semana para 
atendimentos iniciais, de retornos e de acompanhamento processual; e 
outra para realização de audiências judiciais e extrajudiciais, mediações e 
conciliações.
§ 1º As Defensorias Públicas referidas no caput realizarão atendimentos de 
primeira vez e de retorno de todas as áreas de atribuição do Núcleo, além 
dos atendimentos de acompanhamento processual de todas as varas da 
Fazenda Pública da capital, exceto do que for de atribuição de outras De-
fensorias Públicas especializadas, devendo os processos serem distribuídos 
de modo estritamente equânime entre as Defensorias.
§ 2º Os Defensores que realizarem o primeiro atendimento ficarão respon-
sáveis pela condução do caso até o recebimento da ação, atuando, inclusi-
ve, extrajudicialmente e nas hipóteses de emenda a inicial.
§ 3º Excepcionalmente, em casos de urgência e para evitar perecimento 
de direitos, a Defensoria Pública que estiver na escala de atendimento 
deverá atender como “extrapauta” o assistido originalmente vinculado a 
outra Defensoria Pública, ocasião em que adotará as medidas urgentes e 
comunicará de imediato à Defensoria Pública responsável para as provi-
dências ulteriores.
§ 4º Cada Defensoria de Fazenda Pública com atribuição de atendimento 
inicial realizará de segunda a sexta-feira, semanalmente, até 10 atendi-
mentos iniciais e 10 atendimentos de retorno e acompanhamento proces-
sual, sem prejuízo dos atendimentos “extrapauta”, nos termos do caput.
§ 5º A escala com os dias de atendimento será definida pelos Defensores 
Públicos titulares das Defensorias Públicas, ou por quem estiver respon-
dendo pela titularidade, em conjunto com a Coordenação.
§ 6º Na semana de atendimento inicial do titular das Defensorias de Fa-
zenda Pública, referidas no Art. 2º, incisos I, III, IV, V, VI, VIII e X, suas 
audiências serão realizadas por Defensor Público que esteja em semana de 
audiência, de acordo com escala elaborada pela Coordenação, atendida a 
compatibilidade de horários.
§ 7º Em caso de cumulação de audiências das Defensorias de Fazenda 
Pública, referidas no Art. 2º, incisos I, III, IV, V, VI, VIII e X, para o mesmo 
horário, a Coordenação deverá direcionar a audiência para outro Defensor 
Público que esteja em semana de audiência, de acordo com a escala elabo-
rada, atendida a compatibilidade de horários.

§ 8º As Defensorias de Fazenda Pública, referidas no Art. 2º, incisos I, 
III, IV, V, VI, VIII e X terão atribuição concorrente para atuação em pro-
cedimentos administrativos prévios e ajuizamento de processos coletivos, 
preferencialmente de acordo com o atendimento inicial realizado.
§ 9º O acompanhamento dos processos em trâmite na 5ª Vara de Fazenda 
Pública limitar-se-á às ações oriundas do Núcleo da Fazenda e será dividido 
equitativamente entre as Defensorias de Fazenda Pública referidas no Art. 
2º, incisos I, III, IV, V, VI, VIII, IX e X.
DA ATUAÇÃO NA ÁREA DA SAÚDE PÚBLICA
Art. 4º As Defensorias da Fazenda mencionadas no inciso II e IX do art. 
2º ficarão responsáveis pelo atendimento inicial e acompanhamento pro-
cessual das questões de saúde pública, planos de saúde estatais e erro 
médico, incluindo realização de audiências e demais atos judiciais e extra-
judiciais, exceto do que for de atribuição de outras Defensorias Públicas 
especializadas.
§ 1º Em caso de cumulação de audiências afetas às Defensorias de Saúde 
Pública da Fazenda Pública para o mesmo horário, ou quando houver in-
compatibilidade manifesta com outras atribuições, a Coordenação deverá 
direcionar a audiência para outro Defensor Público que esteja em semana 
de audiência, de acordo com escala elaborada, atendida a compatibilidade 
de horários.
§ 2º As Defensorias Públicas de Saúde Pública garantirão aos assistidos 10 
atendimentos semanais para acompanhamentos processuais, excluídos os 
atendimentos “extrapauta” previamente autorizados por cada Defensor Pú-
blico e que se referirem a atendimentos urgentes e já especificados em norma 
desta Instituição, além de atendimentos diários para atendimentos iniciais.
DA ATUAÇÃO NA ÁREA FISCAL
Art. 5º A Defensoria de Fazenda mencionada no inciso VII do art. 2º ficará 
responsável pelo atendimento inicial nas questões fiscais, inclusive a atu-
ação na fase administrativa, e acompanhamento processual nas varas de 
execução fiscal.
§ 1º As audiências extrajudiciais e judiciais referentes aos temas fiscais 
mencionadas no caput do referido dispositivo serão realizadas pela Defen-
soria de Fazenda mencionada no inciso VII do art. 2º.
§ 2º Em caso de cumulação de audiências da Defensoria Fiscal para o 
mesmo horário, ou quando houver incompatibilidade manifesta com outras 
atribuições, a Coordenação deverá direcionar a audiência para outro De-
fensor Público que esteja em semana de audiência, de acordo com escala 
elaborada pela Coordenação, atendida a compatibilidade de horários.
§ 3º A Defensoria Pública vinculada à área fiscal garantirá aos assistidos 10 
atendimentos semanais para acompanhamentos processuais e 10 atendi-
mentos semanais para atendimentos iniciais, excluídos os atendimentos “ex-
trapauta” previamente autorizados por cada Defensor Público e que se referi-
rem a atendimentos urgentes e já especificados em norma desta Instituição.
DA DISTRIBUIÇÃO DOS PROCESSOS NOS AFASTAMENTOS
Art. 6º Por ocasião da concessão de férias, licença ou outro afastamento 
que não exceda 30 (trinta) dias de Defensores ocupantes dos cargos men-
cionados no art. 2º, os atendimentos iniciais e as atribuições de acompa-
nhamento do Defensor afastado serão diluídos entre as Defensorias Públi-
cas referidas no Art. 2º, incisos I, III, IV, V, VI, VIII e X.
Parágrafo único. Excedendo-se 30 (trinta) dias de afastamento, caberá ao 
Defensor Público Geral designar Defensor Público para preenchimento ime-
diato daquela Defensoria, para atuação exclusiva ou mediante cumulação, 
excluindo-se os demais membros das Defensorias Públicas de Fazenda Pú-
blica, a fim de que seja suprida a ausência do titular.
DA DISTRIBUIÇÃO DAS PASTAS E PROCESSOS
Art. 7º As pastas internas sem tramitação há mais de 180 (cento e oitenta) 
dias, que se refiram a questão em que não houve ajuizamento de ação por 
falta de diligência dos assistidos em fornecer documentos e informações 
anteriormente solicitados e imprescindíveis para propositura da ação judi-
cial competente, poderão ser arquivadas por decisão do Coordenador do 
Núcleo, com a respectiva remessa ao arquivo geral.
Parágrafo único. A Coordenação do Núcleo também arquivará as pastas 
que se refiram a processos judiciais em que os assistidos outorgaram po-
deres a advogados, afastando a atuação da Defensoria Pública do Estado 
do Pará, desde que já ultimados os procedimentos para a cobrança de 
honorários devidos à Defensoria Pública do Estado do Pará.
Art. 8º O Coordenador de Núcleo terá atuação suplementar entre todas 
as defensorias de primeiro atendimento e acompanhamento processual, 
podendo atuar a seu critério em qualquer delas.
Art. 9º Os casos omissos a esta resolução serão regulamentados por Ins-
trução Normativa.
Art. 10. Revogam-se as disposições em contrário, em especial disposições 
conflitantes no Regimento Interno e resoluções anteriores.
Art. 11. Esta resolução entra em vigor em 30 (trinta) dias, contados da 
data de sua publicação.
Sala de reuniões do Conselho Superior da Defensoria Pública do Estado, 
aos dezenove dias do mês de dezembro do ano de dois mil e vinte e dois.
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